
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 73312 - SP 
(2024/0121491-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ARLINDO KEM TANIGUCHI
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA - SP276404

MARCUS VINICIUS BRANCO DE SOUZA - SP376165
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CUSTAS. 
RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. COMPROVANTE 
DE AGENDAMENTO. IMPRESTABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR. 
INVIABILIDADE.  SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos 
recursais, inclusive o preparo.

2. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a mera juntada do 
comprovante de agendamento de pagamento das custas processuais não 
constitui meio apto à comprovação do efetivo recolhimento do preparo do 
recurso.

3. No caso concreto, não obstante ter juntado o comprovante do 
recolhimento das custas após a interposição do recurso ordinário, ainda dentre 
do prazo recursal, quando intimado nesta Corte Superior, nos termos do art. 
1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, deixou transcorrer in albis o prazo para 
regularização.

4. Em razão da preclusão consumativa, a eventual juntada posterior 
de demonstração de recolhimento do preparo não é capaz de superar a 
deserção.

5. A não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal a 
tempo, mesmo após a intimação para tanto, inviabiliza o conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CUSTAS. 
RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. COMPROVANTE 
DE AGENDAMENTO. IMPRESTABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR. 
INVIABILIDADE.  SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos 
recursais, inclusive o preparo.

2. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a mera juntada do 
comprovante de agendamento de pagamento das custas processuais não 
constitui meio apto à comprovação do efetivo recolhimento do preparo do 
recurso.

3. No caso concreto, não obstante ter juntado o comprovante do 
recolhimento das custas após a interposição do recurso ordinário, ainda dentre 
do prazo recursal, quando intimado nesta Corte Superior, nos termos do art. 
1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, deixou transcorrer in albis o prazo para 
regularização.

4. Em razão da preclusão consumativa, a eventual juntada posterior 
de demonstração de recolhimento do preparo não é capaz de superar a 
deserção.

5. A não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal a 
tempo, mesmo após a intimação para tanto, inviabiliza o conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ARLINDO KEM TANIGUCHI 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

recurso especial, pela incidência da Súmula n. 187 do STJ.

Neste agravo interno, a parte agravante alega que
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[...] o recolhimento do preparo de forma simples como menciona a Douta 

Presidente, foi feito de modo espontâneo e observado o constante em nosso Sistema 
Processual nos termos do artigo 4º, II, da Lei nº 11.608/2003 e artigo 1007 do 
Código de Processo Civil, pois se encontrava no prazo para processar o 
recolhimento das custas processuais, não havendo no momento necessidade do 
recolhimento em dobro previsto no § 4º do artigo 1007 do mesmo diploma 
supracitado. (fl. 585)

 
Sustenta que:

 
[...] por ter efetuado a correção a tempo do erro constatado no preparo, 

ainda que de forma simples, justificou em petição a juntada do preparo em tempo 
hábil, e assim, não se manifestou quanto a intimação da E. Corte para o 
recolhimento em dobro, já que se encontrava a Guia recolhida no valor correto, 
acreditando que o erro já havia sido sanado, e que isto não seria motivo de incorrer o 
Recurso Ordinário em deserção, por se tratar de questão de ordem pública.  (fl. 586)

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Segunda Turma desta Corte Superior.

Não houve impugnação da parte agravada (fl. 607).

É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso, porquanto presentes os seus pressupostos intrínsecos e 

extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno, contudo, não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, "o recorrente que não 

comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte 

de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção".

No caso, a parte recorrente foi intimada para sanar o vício (fl. 569), 

oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo; no entanto, 

a parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo (fl. 574).

Assim, acertada a decisão agravada, que afirmou (fl. 576; sem grifos no 

original):

Mediante análise do recurso de ARLINDO KEM TANIGUCHI, verifica-se 
que foi colacionado aos autos apenas o comprovante de agendamento do preparo, 
não tendo sido juntado o comprovante do efetivo pagamento (fls. 537/538).

Observa-se que, antes de o Tribunal de origem proceder à intimação para o 
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recolhimento em dobro, previsto no § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, 
a parte juntou a guia de recolhimento e o respectivo comprovante de pagamento; no 
entanto, de forma simples (fls. 546/547).

Assim, verificou-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, 
nos termos do § 2º c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, deixou o 
prazo transcorrer in albis, consoante certidão de fls. 574.

Dessa forma, o recurso em mandado de segurança não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 
do STJ, o que leva à deserção do recurso.

 
Como cediço, é ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os 

requisitos recursais, inclusive o preparo. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a 

mera juntada do comprovante de agendamento de pagamento das custas processuais não 

constitui meio apto à comprovação de que o preparo do recurso especial foi efetivamente 

recolhido (AgInt no AREsp n. 2.470.438/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024).

No caso concreto, não obstante ter juntado o comprovante do recolhimento das 

custas após a interposição do recurso ordinário, ainda dentre do prazo recursal, quando 

intimado nesta Corte Superior, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, deixou 

transcorrer in albis o prazo para regularização (fl. 574). Assim, em razão da preclusão 

consumativa, a eventual juntada posterior de demonstração de recolhimento do preparo 

não é capaz de superar a deserção.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. MANUTENÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA. PAGAMENTO 
EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 267/STF.

1. A parte recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato 
de interposição do recurso, sob pena de preclusão, sendo inadmissível a 
comprovação posterior, ainda que o pagamento tenha ocorrido dentro do prazo 
recursal.

2. Consoante o disposto na Súmula 267/STF, o mandado de segurança não 
é sucedâneo recursal, assim, é imprópria sua impetração contra decisão judicial 
passível de impugnação prevista em lei.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 71.028/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. CUSTAS. 
RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO. IMPRESTABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos 
recursais, inclusive o preparo. No caso concreto, além de não ter comprovado o 
recolhimento das custas quando da interposição do recurso ordinário, quando 
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intimado a fazê-lo, nesta Corte Superior, apresentou tão-somente cópia de 
comprovante de agendamento do pagamento, o qual não constitui prova de quitação.

2. Em razão da preclusão consumativa, não produz efeitos a juntada do 
comprovante que deveria ter sido anteriormente apresentado, por ocasião do 
agravo regimental.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RMS n. 72.453/MG, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024; sem grifos no original.)

  

Portanto, a não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal a 

tempo, mesmo após a intimação para tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso, nos 

termos da Súmula n. 187 do STJ: "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal 

de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos". 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 73.312 / SP
Número Registro: 2024/0121491-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21774959420238260000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARLINDO KEM TANIGUCHI
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA - SP276404

MARCUS VINICIUS BRANCO DE SOUZA - SP376165
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARLINDO KEM TANIGUCHI
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA - SP276404

MARCUS VINICIUS BRANCO DE SOUZA - SP376165
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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